
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.843 - RS (2014/0071363-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL OSÓRIO LTDA 
ADVOGADOS : EDILSON JAIR CASAGRANDE  - DF001853A
   JABES ADIEL DANSIGER DE SOUZA E OUTRO(S) - SC019064A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA 
OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. PIS. COFINS. SETOR 
AGROPECUÁRIO. REGIME NÃO CUMULATIVO. 
COOPERATIVA FORNECEDORA DE INSUMOS. RECEITA 
SOBRE COMERCIALIZAÇÃO. SUSPENSÃO. DIREITO A 
RESSARCIMENTO OU COMPENSAÇÃO. CARÊNCIA. 
APURAÇÃO. MÉTODO DE RATEIO PROPORCIONAL. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões 
de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como constatado na hipótese.
3. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 543-C do CPC/1973; 111, 
150, 151 e 168 do CTN; 1º do Decreto n. 2.138/1997; 39, § 4º, da Lei n. 
9.250/1995; 24 da Lei n. 11.457/2007; 24 e 49 da Lei n. 9.784/1999; 4º, 
caput e parágrafo único, do Decreto n. 20.910/1932; 202 do Código 
Civil; e 1º da Lei n. 12.016/2009 não foram prequestionadas, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, o que atrai a incidência 
do óbice da Súmula 211 do STJ na espécie, não havendo que falar em 
prequestionamento implícito.
4. No tocante à alegação de ofensa aos arts. 2º, 128 e 460 do CPC/1973, 
o Tribunal de origem não incorreu em julgamento ultra ou extra petita, 
porquanto se verifica que procedeu à interpretação lógico-sistemática do 
pedido e da causa de pedir, atuando em harmonia com a orientação da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. A Lei n. 10.925/2004 instituiu um microssistema jurídico integrado por 
agricultores, fornecedores de insumos e industriais, para fins de 
tributação da Contribuição ao PIS e da COFINS, atendendo as 
peculiaridades do setor agroindustrial, que sobreveio em substituição ao 
regime não cumulativo geral relativamente aos insumos que menciona, 
previsto nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.
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6. O estabelecimento de crédito presumido para o produtor de alimentos 
tem por finalidade incrementar a aquisição de mercadorias de pessoas 
físicas, que não são sujeitas ao pagamento das contribuições em 
referência, de modo a estimular a atividade rural e a produção de 
alimentos, de modo que, em regra, tão somente o produtor de alimentos 
pode apurar saldo credor de crédito presumido e pleitear ressarcimento 
ou compensação, à luz dos arts. 8º, 9º e 9º-A da Lei n. 10.925/2004.
7. As empresas que exercem função intermediária de fornecimento de 
insumos, ao comercializarem os produtos descritos na lei, embora não 
sejam beneficiadas com o crédito presumido, em face da vedação do art. 
8º, § 4º, da Lei n. 10.925/2004, usufruem da suspensão da incidência das 
contribuições incidentes sobre a receita da sua comercialização, por 
força das disposições contidas no art. 9º e incisos do mencionado 
diploma legal.
8. O art. 8º, § 4º, inciso II, da Lei n. 10.925/2004 veda expressamente o 
aproveitamento de crédito “em relação às receitas de vendas efetuadas 
com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo”, 
de modo que se mostra incabível a pretensão deduzida pela cooperativa 
recorrente, por falta de amparo na norma específica, sendo-lhe 
incaplicáveis as disposições do art. 17 da Lei n. 11.033/2004.
9. No tocante aos contribuintes submetidos ao regime não cumulativo da 
Contribuição ao PIS e à COFINS, na forma da lei, "o fato gerador e a 
base de cálculo são o 'faturamento mensal', assim entendido o total das 
receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil. Sobre essa base de cálculo incide 
uma alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento) para a 
Cofins e de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) 
para o PIS/Pasep, chegando-se ao valor do tributo devido, do qual serão 
descontados créditos calculados sobre as despesas e custos que os arts. 
3º da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 elencam como 
dedutíveis, após a aplicação das mesmas alíquotas" (Christiano Mendes 
Wolney Valente. In: PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos: conceito 
de bens e serviços utilizados como insumos na fabricação de produtos 
destinados à venda. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 29/30).
10. É possível que, em algumas atividades, a pessoa jurídica se encontre 
parcialmente submetida à sistemática da cumulatividade, sendo que, 
nesses casos, a critério do contribuinte, a apuração do valor devido a 
título da Contribuição ao PIS e da COFINS pode observar dois métodos: 
a) apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de 
sistema de contabilidade integrada e coordenada com a escrituração; ou 
b) rateio proporcional, hipótese em que se aplica aos custos, despesas e 
encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta 
sujeita ao regime de apuração não cumulativo e a receita bruta total.
11. Hipótese em que o Tribunal a quo afirmou que a cooperativa 
recorrente encontra-se integralmente submetida ao regime não 
cumulativo de incidência das contribuições, que não permite tal opção, 
porquanto sujeita ao método subtrativo base sobre base na modalidade 
indireta, sendo que a revisão desse entendimento demanda reexame de 
provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 
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do STJ.
12. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região), Benedito Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de outubro de 2021

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.843 - RS (2014/0071363-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por COOPERATIVA 
AGRÍCOLA MISTA GENERAL OSÓRIO LTDA., com fundamento na alínea “a” do 
permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (e-STJ fl. 235):

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DO PIS E DA COFINS. ARTIGO 17 DA LEI N. 
11.033/2004. RECEITAS FINANCEIRAS. RATEIO PROPORCIONAL. CRÉDITOS 
DO MERCADO INTERNO.
1. Os arts. 17 da Lei n.º 11.033/04 e 16 da Lei n.º 11.116/05 tratam de saldos 
credores das contribuições PIS e COFINS apurados na forma do art. 3º das Leis 
n.º 10.637/02 e 10.833/03, ou seja, de créditos gerados a partir da sistemática da 
não cumulatividade e inerentes a ela, calculados em relação aos bens e serviços 
descritos nos seus incisos, não alcançando o crédito previsto no art. 8º da Lei 
n.º 10.925/04.
2. O artigo 17 da Lei n.º 11.033/04 restringe-se ao regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (REPORTO).
3. Não há como admitir a inclusão das receitas financeiras na apuração do rateio 
proporcional para apuração dos créditos do mercado interno, uma vez que não 
se originam de insumos passíveis de creditamento.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 
264/268).

A parte recorrente alega violação dos arts. 2º, 128, 458, 460, 535 e 
543-C do CPC/1973; 17 da Lei n. 11.033/2004; 16 da Lei n. 11.116/2005; 3º das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003; 6º, § 3º, da Lei n. 10.833/2003; 3º, §§ 8º e 9º, da Lei n. 10.833/2003; 
111, 150, 151 e 168 do CTN; 1º do Decreto n. 2.138/1997; 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995; 24 da 
Lei n. 11.457/2007; 24 e 49 da Lei n. 9.784/1999; 4º, caput e parágrafo único, do Decreto n. 
20.910/1932; 202 do Código Civil; e 1º da Lei n. 12.016/2009. Aduz, em síntese (e-STJ fls. 
278/327):

De acordo com esta legislação a Recorrente descontará os créditos apurados, 
das contribuições devidas no período e, havendo saldo credor remanescente 
após o desconto do débito apurado, poderá utilizar o saldo credor para 
compensação com demais tributos próprios e/ou solicitar o ressarcimento em 
dinheiro do saldo credor vinculado às exportações em conformidade com o 
artigo 5º da Lei nº 10.637/2002 e artigo 6º da Lei nº 10.833/2003, e o saldo credor 
vinculado as operações no mercado interno com suspensão, isenção, alíquota 
zero e não incidência das contribuições em conformidade com o art. 17 da Lei nº 
11.033/2004 combinado com o art. 16 da Lei nº 11.116/2005.
[...]
Portanto, resta muito claro que o art. 17 da Lei n° 11.033/2004 confirmou o direito 
a manutenção dos créditos apurados na forma do artigo 3º das Leis n° 
10.637/2002 e n° 10.833/2003 e vinculados as receitas nele mencionadas.
Posteriormente nos mesmos moldes que já era permitido aos créditos vinculados 
a exportação, foi editada a Lei n° 11.116/2005 que em seu art. 16, permitiu a 
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compensação com demais débitos e o ressarcimento em dinheiro do saldo credor 
vinculado as receitas no mercado interno com suspensão, isenção, alíquota zero 
e não incidência das contribuições:
[...]
Ocorre que, tanto o precedente, quanto a análise dos dispositivos em relação a 
possibilidade de ressarcimento do Crédito Presumido para as empresas 
produtoras das mercadorias relacionadas no art. 8° da Lei 10.925/2004, não 
guardam relação com o requerimento de provimento jurisdicional requerido pela 
ora Recorrente, pois como já demonstrado, não há qualquer pretensão da 
Recorrente em obter qualquer provimento judicial relativo ao referido Crédito 
Presumido de PIS e Cofins, mas busca nesta via de assegurar o direito a 
manutenção e o ressarcimento dos Créditos Ordinários (Créditos Básicos) de 
PIS e Cofins, apurados em conformidade com o art. 3º das leis 10.637/2002 e 
10.833/2003.
Assim, s.m.j., fica evidenciado que a decisão recorrida manteve o erro material e 
contradição, desde a sentença e da forma como está, viola às disposições dos 
artigos 2º, 128, 458 e 460, do CPC, os quais impõe a regra que a sentença seja 
conforme o pedido do demandante e veda ao juiz proferir sentença que tenha 
objeto diversa do demandado.
[...]
Assim, os créditos aqui versados são frutos de verdadeiro estímulo fiscal às 
exportações tanto que serão objeto de ressarcimento - pagos em espécie - nada 
tendo a ver com os créditos de natureza escritural.

Contrarrazões apresentadas pela Fazenda Nacional, pelo desprovimento 
do recurso (e-STJ fls. 397/400).

O recurso especial foi admitido na origem (e-STJ fl. 405)..

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso 
(e-STJ fls. 436/441).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.843 - RS (2014/0071363-7)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : COOPERATIVA AGRÍCOLA MISTA GENERAL OSÓRIO LTDA 
ADVOGADOS : EDILSON JAIR CASAGRANDE  - DF001853A
   JABES ADIEL DANSIGER DE SOUZA E OUTRO(S) - SC019064A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA 
OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. PIS. COFINS. SETOR 
AGROPECUÁRIO. REGIME NÃO CUMULATIVO. 
COOPERATIVA FORNECEDORA DE INSUMOS. RECEITA 
SOBRE COMERCIALIZAÇÃO. SUSPENSÃO. DIREITO A 
RESSARCIMENTO OU COMPENSAÇÃO. CARÊNCIA. 
APURAÇÃO. MÉTODO DE RATEIO PROPORCIONAL. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo 2).
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões 
de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como constatado na hipótese.
3. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 543-C do CPC/1973; 111, 
150, 151 e 168 do CTN; 1º do Decreto n. 2.138/1997; 39, § 4º, da Lei n. 
9.250/1995; 24 da Lei n. 11.457/2007; 24 e 49 da Lei n. 9.784/1999; 4º, 
caput e parágrafo único, do Decreto n. 20.910/1932; 202 do Código 
Civil; e 1º da Lei n. 12.016/2009 não foram prequestionadas, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, o que atrai a incidência 
do óbice da Súmula 211 do STJ na espécie, não havendo que falar em 
prequestionamento implícito.
4. No tocante à alegação de ofensa aos arts. 2º, 128 e 460 do CPC/1973, 
o Tribunal de origem não incorreu em julgamento ultra ou extra petita, 
porquanto se verifica que procedeu à interpretação lógico-sistemática do 
pedido e da causa de pedir, atuando em harmonia com a orientação da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. A Lei n. 10.925/2004 instituiu um microssistema jurídico integrado por 
agricultores, fornecedores de insumos e industriais, para fins de 
tributação da Contribuição ao PIS e da COFINS, atendendo as 
peculiaridades do setor agroindustrial, que sobreveio em substituição ao 
regime não cumulativo geral relativamente aos insumos que menciona, 
previsto nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.
6. O estabelecimento de crédito presumido para o produtor de alimentos 
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tem por finalidade incrementar a aquisição de mercadorias de pessoas 
físicas, que não são sujeitas ao pagamento das contribuições em 
referência, de modo a estimular a atividade rural e a produção de 
alimentos, de modo que, em regra, tão somente o produtor de alimentos 
pode apurar saldo credor de crédito presumido e pleitear ressarcimento 
ou compensação, à luz dos arts. 8º, 9º e 9º-A da Lei n. 10.925/2004.
7. As empresas que exercem função intermediária de fornecimento de 
insumos, ao comercializarem os produtos descritos na lei, embora não 
sejam beneficiadas com o crédito presumido, em face da vedação do art. 
8º, § 4º, da Lei n. 10.925/2004, usufruem da suspensão da incidência das 
contribuições incidentes sobre a receita da sua comercialização, por 
força das disposições contidas no art. 9º e incisos do mencionado 
diploma legal.
8. O art. 8º, § 4º, inciso II, da Lei n. 10.925/2004 veda expressamente o 
aproveitamento de crédito “em relação às receitas de vendas efetuadas 
com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo”, 
de modo que se mostra incabível a pretensão deduzida pela cooperativa 
recorrente, por falta de amparo na norma específica, sendo-lhe 
incaplicáveis as disposições do art. 17 da Lei n. 11.033/2004.
9. No tocante aos contribuintes submetidos ao regime não cumulativo da 
Contribuição ao PIS e à COFINS, na forma da lei, "o fato gerador e a 
base de cálculo são o 'faturamento mensal', assim entendido o total das 
receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil. Sobre essa base de cálculo incide 
uma alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento) para a 
Cofins e de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) 
para o PIS/Pasep, chegando-se ao valor do tributo devido, do qual serão 
descontados créditos calculados sobre as despesas e custos que os arts. 
3º da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 elencam como 
dedutíveis, após a aplicação das mesmas alíquotas" (Christiano Mendes 
Wolney Valente. In: PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos: conceito 
de bens e serviços utilizados como insumos na fabricação de produtos 
destinados à venda. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 29/30).
10. É possível que, em algumas atividades, a pessoa jurídica se encontre 
parcialmente submetida à sistemática da cumulatividade, sendo que, 
nesses casos, a critério do contribuinte, a apuração do valor devido a 
título da Contribuição ao PIS e da COFINS pode observar dois métodos: 
a) apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de 
sistema de contabilidade integrada e coordenada com a escrituração; ou 
b) rateio proporcional, hipótese em que se aplica aos custos, despesas e 
encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta 
sujeita ao regime de apuração não cumulativo e a receita bruta total.
11. Hipótese em que o Tribunal a quo afirmou que a cooperativa 
recorrente encontra-se integralmente submetida ao regime não 
cumulativo de incidência das contribuições, que não permite tal opção, 
porquanto sujeita ao método subtrativo base sobre base na modalidade 
indireta, sendo que a revisão desse entendimento demanda reexame de 
provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 
do STJ.
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12. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, registre-se que aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do 
STJ).

Considerado isso, importa mencionar que o recurso especial se origina 
de mandado de segurança impetrado pela ora recorrente, em que visa "declarar o direito a 
manutenção dos créditos acumulados pelas aquisições no mercado interno, na proporção das 
receitas efetuadas com suspensão do PIS e da Cofins; e o direito de utilizar o método de Rateio 
Proporcional, para a vinculação de seus créditos apurados na forma do art. 3 das Leis 10.637 e 
10.833, identificando assim a proporcionalidade destes, em relação às Receitas de Exportação, 
Receitas no mercado interno tributadas e Receitas no mercado interno não tributadas (suspensão, 
isenção, alíquota zero e não incidência), considerando a Receita Operacional Bruta da 
não-cumulatividade, em conformidade com o disposto no art. 1º das Leis 10.637 e 10.833, e § 3º 
do art. 6º da lei 10.833/2003 combinado com o § 8º do art. 3º da lei 10.833/2003" (e-STJ fls. 
44/45).

No primeiro grau de jurisdição, a ordem foi denegada, porquanto "o 
artigo 17 da Lei n. 11.033/2004 não possui o alcance pretendido pela Impetrante, porquanto se 
trata de política de benefício fiscal, devendo ser interpretado restritivamente, consoante dispõe o 
artigo 111 do Código Tributário Nacional [...] A vedação, portanto, ao aproveitamento do crédito 
em virtude das vendas efetuadas com suspensão tem por fim evitar a transformação do crédito 
presumido em benefício fiscal não autorizado por Lei, nas situações em que a cadeia produtiva da 
empresa não sofre a incidência do PIS e da COFINS [...] consoante disciplinou a lei, fica claro 
que o método do rateio proporcional deve ser aplicado somente quando uma parte da receita do 
contribuinte é cumulativa e a outra não. In casu, consoante se extrai da petição inicial [...], 
mostra-se inviável a aplicação da sistemática pugnada, uma vez estando a Impetrante, consoante 
informado, amoldada apenas ao regime da não-cumulatividade para apuração e recolhimento do 
PIS e da COFINS" (e-STJ fls. 134/137).

A cooperativa interpôs recurso de apelação, não provido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. Vejamos, no que interessa, o que está consignado no voto 
condutor do acórdão recorrido (e-STJ fls. 228/234):

Do creditamento do PIS e da COFINS de acordo com o artigo 17 da Lei nº 
11.033/2004
Primeiramente, examino o argumento segundo o qual, a partir da vigência do 
artigo 17 da Lei nº 11.033/2004, surgiria o direito ao creditamento do PIS e da 
COFINS. Neste sentido, cito o referido artigo:
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não 
incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a 
manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
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No ponto, entendo que a previsão contida neste diploma legal apenas tem 
incidência quando se trata de regime especial instituído como incentivo à 
modernização e à ampliação da estrutura portuária - REPORTO, isto é, a 
manutenção de créditos relativos ao PIS e a COFINS, que, neste caso, é relativa 
às operações comerciais envolvendo máquinas, equipamentos e outros bens 
quando adquiridos pelos beneficiários do REPORTO e empregados para 
utilização exclusiva em portos, situação na qual, consoante se infere dos autos, 
a Impetrante não se enquadra.
[...]
Dessa forma, o artigo 17 da Lei nº 11.033/2004 não possui o alcance pretendido 
pela Impetrante, porquanto se trata de política de benefício fiscal, devendo ser 
interpretado restritivamente, consoante dispõe o artigo 111 do Código Tributário 
Nacional.
Do creditamento do PIS e da COFINS de acordo com o artigo 16 da Lei nº 
11.116/2005
Em relação à Lei nº 11.116/2005, afirma a Impetrante que a partir de agosto de 
2004, em conformidade com o artigo 17 da Lei n.º 11.033/2004 combinado com o 
artigo 16 da Lei n.º 11.116/2005, a possibilidade de ressarcimento/compensação 
do saldo credor foi estendida também para as demais operações no mercado 
interno, sendo possível a partir de então, o ressarcimento de todo o saldo credor 
acumulado em virtude das saídas ocorrerem sem a incidência de PIS e Cofins, 
sejam operações realizadas no mercado interno ou exportações. Assim dispõe o 
artigo 16 da Lei nº 11.116/2005:
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na 
forma do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, 
acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto 
no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de:
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
observada a legislação específica aplicável à matéria; ou
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de 
agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta 
Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da 
promulgação desta Lei.
De acordo com o artigo acima transcrito, verifica-se que a autorização legislativa 
para a compensação dos tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal e o pedido de ressarcimento em dinheiro restringem-se aos créditos de 
PIS e COFINS concernentes às Leis nº 10.637/2002, 10.833/2003 e 10.865/2004. 
No entanto, aduz a Impetrante que o parágrafo 2º, do artigo 3º, da IN SRF 
660/2006, in verbis, restringiu as disposições constantes no artigo 16, da Lei nº 
11.116/2005:
Art. 3º A suspensão de exigibilidade das contribuições, na forma do art. 2º, 
alcança somente as vendas efetuadas por pessoa jurídica:
[...].
§ 2º Conforme determinação do inciso II do § 4º do art. 8º e do § 4º do art. 15 da 
Lei nº 10.925, de 2004, a pessoa jurídica cerealista, ou que exerça as atividades de 
transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura, ou que exerça 
atividade agropecuária e a cooperativa de produção agropecuária, de que tratam 
os incisos I a III do caput, deverão estornar os créditos referentes à incidência 
não-cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando 
decorrentes da aquisição dos insumos utilizados nos produtos agropecuários 
vendidos com suspensão da exigência das contribuições na forma do art. 2º.
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[...].
Vejamos, ainda, nesse passo, o que dispõe a Lei nº 10.925/2004:
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias 
de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos 
vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 
03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 
07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 
1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 
2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão 
deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período 
de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no 
inciso II do caput do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de 
cooperado pessoa física.
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas 
de:
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, 
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados 
nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 
18.01, todos da NCM;
II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, 
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e
III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de 
produção agropecuária.
[...].
§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1o deste 
artigo o aproveitamento:
I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 
pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.
[...].
Art. 15. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias 
de origem vegetal, classificadas no código 22.04, da NCM, poderão deduzir da 
contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas em cada período de 
apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no 
inciso II do caput do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de 
cooperado pessoa física.
[...].
§ 4º É vedado o aproveitamento de crédito pela pessoa jurídica que exerça 
atividade rural e pela cooperativa de produção agropecuária, em relação às 
receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o 
caput deste artigo.
[...].
A vedação, portanto, ao aproveitamento do crédito em virtude das vendas 
efetuadas com suspensão tem por fim evitar a transformação do crédito 
presumido em benefício fiscal não autorizado por Lei, nas situações em que a 
cadeia produtiva da empresa não sofre a incidência do PIS e da COFINS.
[...]
Assentadas tais premissas, a Instrução Normativa impugnada, em conclusão, 
nada mais fez do que aclarar o disposto na Lei nº 10.925/2004, sem causar ofensa 
a qualquer dispositivo de lei, em especial, ao artigo 16 da Lei nº 11.116/2005.
Do cálculo do crédito do PIS e da COFINS sobre a receita financeira no sistema 
da não-cumulatividade
O método para apuração dos créditos de PIS e COFINS no sistema da 
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não-cumulatividade está previsto nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, que 
assim dispõem:
Lei nº 10.637/2002(PIS)
Art. 3º [...]
§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da 
contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o 
crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e 
encargos vinculados a essas receitas.
§ 8º Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, 
no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7º 
e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o 
crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:
I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de 
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou
II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a 
relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência 
não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
Lei nº 10.833/2003(COFINS)
Art. 3º [...].
§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da 
COFINS, em relação apenas à parte de suas receitas, o crédito será apurado, 
exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas 
receitas.
§ 8º Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, 
no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7º 
e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o 
crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:
I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de 
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou
II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a 
relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência 
não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
Desse modo, consoante disciplinou a lei, fica claro que o método do rateio 
proporcional deve ser aplicado somente quando uma parte da receita do 
contribuinte é cumulativa e a outra não.
In casu, consoante se extrai da petição inicial (evento 1, documento INIC1, fl. 19, 
in verbis), mostra-se inviável a aplicação da sistemática pugnada, uma vez 
estando a Impetrante, consoante informado, amoldada apenas ao regime da 
não-cumulatividade para apuração e recolhimento do PIS e da COFINS.
[...]
Posteriormente, após apurado os créditos vinculados ao sistema não 
cumulativo, a contribuinte deverá utilizar o mesmo método de apropriação dos 
créditos utilizado anteriormente, para vincular os créditos sobre a receita de 
exportação e receita no mercado interno auferida com incidência e sem 
incidência de PIS e Cofins, possibilitando desta forma, identificar a parcela de 
crédito em relação as receitas de exportações e receitas no mercado interno sem 
incidência de PIS e Cofins, passível de ressarcimento em dinheiro ou 
compensação com demais tributos.
Sendo que, caso toda a receita auferida pela contribuinte esteja sujeita no 
sistema não cumulativo (como é o caso na Impetrante) somente será necessário 
realizar apropriação dos créditos entre a receita de exportação e receita no 
mercado interno auferida, uma vez que todo o crédito estará contemplado no 
sistema não cumulativo.
[...]
O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ao examinar a questão, 
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conforme se infere dos acórdãos colacionados ao evento 1, apontou que, em 
relação às receitas financeiras, não há como admitir sua inclusão na apuração do 
rateio proporcional para apuração dos créditos do mercado interno, uma vez que 
não se originam de insumos passíveis de creditamento.
Dessa forma, não merece guarida o pleito da Impetrante quanto à aplicação do 
método do rateio proporcional, tendo em vista que toda a sua tributação ocorre 
pelo regime da não-cumulatividade.
Da ilegitimidade/ilegalidade e insubsistências das decisões administrativas 
relacionadas na presente demanda
Quanto às alegações da ocorrência de 'ilegitimidade/ilegalidade e 
insubsistências das decisões administrativas relacionadas na presente 
demanda', notadamente abstratas e desprovidas de conteúdo 
jurídico-probatório, ônus que, na hipótese dos autos, exclusivamente competia à 
Impetrante, não verifico nenhuma mácula nos procedimentos adotados pelo 
Fisco.
Ademais, a irresignação da Impetrante se relaciona no ponto, em grande parte, 
com o próprio mérito da demanda, que, consoante já analisado nos tópicos 
anteriores desta sentença, foram expressamente rechaçados.
Da incidência da taxa SELIC e do reprocessamento dos procedimentos 
administrativos em tempo razoável.
Diante de todo o arrazoado, hábil a firmar conclusão pela inexistência de direito 
líquido e certo da Impetrante no caso dos autos, dou por prejudicada análise 
dos presentes pedidos, porquanto inócua.
Assim, não tendo vindo aos autos novos elementos que ensejassem alteração 
no entendimento adotado, tenho que a sentença hostilizada merece ser mantida 
na íntegra.
Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação (grifos nossos)

Por ocasião da rejeição dos embargos de declaração, não houve 
acréscimo de fundamentação (e-STJ fls. 264/266).

De início, inexiste violação do art. 535 do CPC/1973, pois o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externou fundamentação adequada e suficiente à conclusão 
do acórdão embargado, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Sobre o tema, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC/1973. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. OS 
DECRETOS REGULAMENTARES PRODUZIRAM EFEITOS CONCRETOS NO 
PERÍODO DE VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. REVOGAÇÃO DA 
NORMA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF.VÍCIOS EM RAZÃO 
DA SUSPENSÃO DO ADVOGADO E DA CITAÇÃO EDITALÍCIA. MATÉRIA 
NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 
2).
2. No tocante aos arts. 458 e 535 do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo 
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o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada.
[...]
6. Agravo Interno dos Particulares que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 911.019/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 25/05/2020).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE.
JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DO 
REAJUSTE DE 28,86% SOBRE OS ANUÊNIOS RECONHECIDA. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO NO TÍTULO JUDICIAL DO REAJUSTE DE 3,17%. ÓBICE NA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC/1973, porquanto o acórdão 
combatido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 
modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo as questões 
suscitadas pela recorrente.
2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por 
ela propostos, não configura omissão nem outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
[...]
(AgInt no REsp 1.532.989/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 20/11/2020).

Com efeito, não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão 
que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não 
acolhendo a tese defendida pelo recorrente.

Da análise do julgado recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem se 
manifestou, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a 
solução da controvérsia.

Dessa forma, correta a rejeição dos embargos de declaração, ante a 
inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, e, por conseguinte, deve-se 
concluir pela ausência de ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

De outra parte, as teses vinculadas ao disposto nos arts. 543-C do 
CPC/1973; 111, 150, 151 e 168 do CTN; 1º do Decreto n. 2.138/1997; 39, § 4º, da Lei n. 
9.250/1995; 24 da Lei n. 11.457/2007; 24 e 49 da Lei n. 9.784/1999; 4º, caput e parágrafo único, 
do Decreto n. 20.910/1932; 202 do Código Civil; e 1º da Lei n. 12.016/2009 não foram 
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o que atrai a incidência do 
óbice da Súmula 211 do STJ na espécie, não havendo que falar em prequestionamento implícito.

Cabe ressaltar que não é contraditória a decisão que rejeita a alegação 
de vício de integração e, ao mesmo tempo, não conhece do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, "porque é perfeitamente possível o julgado encontrar-se devidamente 
fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a questão à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
parte" (AgInt no AREsp 761.962/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 21/08/2018).

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO VERÃO. 1. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. DESCABIMENTO. 2. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA. 3. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
LEGAL TIDO COMO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 4. AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA PELO IDEC E FAVORÁVEL A TODOS OS 
POUPADORES, SEM LIMITAÇÃO TERRITORIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. 4. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Não cabe a requerida suspensão do presente feito em decorrência da afetação 
do REsp 1.361.799/SP, tendo em vista o cancelamento da afetação. 
2. Não ficou configurada a violação do art. 535 do CPC/1973 (1.022 do 
CPC/2015), uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde da 
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
3. O tema relativo aos arts. 6º da Lei n. 9.447/1997 e 459 e 543-B do CPC/1973 e 
acerca do período de incidência dos juros remuneratórios, não foi objeto de 
debate pela Corte estadual, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
faltando, desse modo, o indispensável prequestionamento da matéria, o que faz 
incidir a Súmula 211 do STJ. Ademais, não há contradição em afastar a alegada 
negativa de prestação jurisdicional e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso 
por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado. 
4. De fato, a jurisprudência da Segunda Seção, no julgamento dos REsps n. 
1.243.887/PR e 1.391.198/RS, relatados pelo Ministro Luis Felipe Salomão e 
submetidos à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), 
consolidou o entendimento de que a sentença proferida na ação civil pública, a 
qual condenou determinado banco ao pagamento de diferenças decorrentes de 
expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, é aplicável, por força da 
coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança 
daquela instituição financeira, independentemente de sua residência ou 
domicílio no órgão prolator, consignou, também, que os poupadores ou seus 
sucessores detêm legitimidade ativa - independentemente de fazerem parte ou 
não dos quadros associativos, no caso, do IDEC - de ajuizarem o cumprimento 
individual daquela sentença coletiva no órgão prolator ou em foro diverso deste. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 955.960/PR, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
19/12/2018).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE O AFASTAMENTO DE OFENSA AO ART. 
535 E A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. TRANSPORTE IRREGULAR DE 
PASSAGEIROS. IMPOSSIBILIDADE DE CONDICIONAR A LIBERAÇÃO DO 
VEÍCULO AO PAGAMENTO DE MULTAS E DESPESAS. ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.144.810/MG, REL. MIN. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJE 18.3.2010, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC/1973. JURISPRUDÊNCIA DO STJ É FIRME EM CONSIGNAR A 
ILEGALIDADE E ARBITRARIEDADE NA APREENSÃO DO VEÍCULO PARA 
A HIPÓTESE EM QUE A LEGISLAÇÃO PREVÊ A APLICAÇÃO DE MULTA E 
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A RETENÇÃO, COMO NO CASO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DO PIAUÍ A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. No tocante ao art. 535 do CPC/1973, inexiste a violação apontada. O Tribunal 
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada. 
2. Conforme destacado anteriormente, o tema inserto no art. 1o., § 3o. da Lei 
8.437/1992 não foi debatido pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição dos 
Embargos Declaratórios, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Ressalte-se que o reconhecimento da inexistência de afronta ao art. 535, bem 
como a aplicação da Súmula 211 por ausência de prequestionamento é 
plenamente concebível, não se revelando contraditória a decisão que utiliza os 
dois fundamentos ao mesmo tempo; isso ocorre quando a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, tendo a Corte 
encontrado fundamento suficiente para solucionar a controvérsia ou por ser a 
argumentação posta nos aclaratórios desinfluente para alterar a conclusão 
anteriormente esposada, ou, ainda, por representar inovação, imprópria à 
oposição dos aclaratórios. Precedentes: AgRg no AREsp. 662.951/SP, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 1.7.2015 e AgRg no AREsp. 543.829/RJ, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.10.2014. 
(...)
6. Agravo Interno do ESTADO DO PIAUÍ a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 768.295/PI, Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 30/10/2018).

No tocante à alegação de ofensa aos arts. 2º, 128, 458 e 460 do 
CPC/1973, o Tribunal de origem não incorreu em julgamento ultra ou extra petita, porquanto se 
verifica que procedeu à interpretação lógico-sistemática do pedido e da causa de pedir, atuando 
em harmonia com a orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. O DANO 
AMBIENTAL É EFETIVAMENTE TRATADO COMO CAUSA DE PEDIR NA 
EXORDIAL. CONFIGURAÇÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE, PELA EXISTÊNCIA (OU NÃO) DE VEGETAÇÃO DE 
RESTINGA OU DUNAS. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. NÃO CABIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL POR VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. A respeito do julgamento ultra petita, verifica-se que a causa de pedir da 
presente Ação não se resume ao suposto avanço sobre a linha do preamar 
médio, rejeitado pelas instâncias ordinárias. Em verdade, ao contrário do 
alegado, a petição inicial fundamentou-se, de maneira extensa, na ocorrência de 
dano ambiental; é o que se constata às fls. 8, 13/16, 19, 23/32 e 38. Conclui-se, 
por conseguinte, que a violação da legislação ambiental é, também, uma das 
causas de pedir indicadas na exordial.
4. A interpretação lógico-sistemática da inicial e seus pedidos, ou a utilização de 
fundamentos diversos dos apontados pela parte demandante, não violam o 
princípio da adstrição. Julgados: AgInt no REsp. 1.698.995/SP, Rel. Min. 
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REGINA HELENA COSTA, DJe 20.9.2018; AgInt no REsp. 1.528.451/SC, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 22.11.2017; AgRg no AREsp. 143.370/RJ, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 2.6.2016.
5. A Corte de origem constatou que o dano ambiental ocorreu com o 
levantamento da construção, quando já estavam vigentes o Código Florestal de 
1965 e a Resolução CONAMA 4/1985, de maneira que inexistiu aplicação 
retroativa destas normas (fls. 1.438/1.439 e 1.444).
[...]
8. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.146.302/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 14/05/2020).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
OCORRÊNCIA DE SUCESSÃO EMPRESARIAL. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015.
1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal nos quais foi 
determinado o redirecionamento da execução para a empresa GDC Alimentos 
S/A, ora recorrente. As instâncias ordinárias reconheceram a responsabilidade 
solidária da referida empresa por dívidas tributárias lavradas inicialmente em 
desfavor da empresa Tuna One S/A.
[...]
6. O Superior Tribunal de Justiça consolidou a orientação de que não há 
modificação da causa de pedir ou julgamento ultra petita e/ou extra petita em 
decisão proferida em conformidade com os pedidos formulados pela parte, 
analisados no contexto da petição inicial. Precedentes: AgInt no REsp 
1.708.759/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/4/2018; 
AgRg no REsp 1.565.055/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 18/12/2015; AgRg no AREsp 358.700/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/4/2014; REsp 657.935/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28/9/2006.
[...]
8. Recurso Especial conhecido parcialmente apenas em relação à preliminar 
violação do art. 1.022 do CPC e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.766.934/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/03/2019, DJe 02/08/2019).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SEGURO DPVAT. LEI 
6.194/74. COMPLEMENTAÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
ADSTRIÇÃO E DA CONGRUÊNCIA. SENTENÇA ALÉM DO PEDIDO (ULTRA 
PETITA). GRAU DE INVALIDEZ. PERÍCIA. IML. INDISPENSABILIDADE. 
PEDIDO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. ART. 322, § 2º, DO CPC/15. 
FATO CONSTITUTIVO SUPERVENIENTE. CONSIDERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ART. 493 DO CPC/15.
[...]
6. Cabe ao julgador, ademais, a interpretação lógico-sistemática do pedido 
formulado na petição inicial a partir da análise dos fatos e da causa de pedir, o 
que  atende à necessidade conceder à parte o que foi efetivamente requerido por 
ela, interpretando o pedido a partir de um exame completo da petição inicial, e 
não apenas da parte da petição destinada aos requerimentos finais, sem que isso 
implique decisão extra ou ultra petita. Precedentes.
[...]
11. Recurso especial provido.
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(REsp 1.793.637/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/11/2020, DJe 19/11/2020).

Os autos revelam que a ora recorrente impetrou mandado de segurança 
em que busca, como aduz em suas razões de recurso especial, assegurar: a) o direito à 
manutenção e ao ressarcimento de créditos da Contribuição ao PIS e da COFINS apurados 
sobre custos, despesas e encargos e vinculados a receitas auferidas com suspensão dos tributos, 
em conformidade com o art. 17 da Lei n. 11.033/2004, combinado com o art. 16 da Lei n. 
11.116/2005; e b) a utilização do método de rateio proporcional relativamente às receitas de 
exportação, receitas no mercado interno tributadas e não tributadas, “considerando as receitas 
financeiras nesta proporcionalidade em conformidade com o disposto no art. 1º das Leis 10.637 e 
10.833, e § 3º do art. 6º da lei 10.833/2003 combinado com o § 8º do art. 3º da lei 10.833/2003” 
(e-STJ fl. 280).

Cabe lembrar que a Contribuição ao PIS e à COFINS têm como 
fundamento o disposto no art. 195, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal, que determina:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais:
I – do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:
[...]
b) receita ou faturamento (acrescentado pela EC 20/1998) 

Ao serem instituídas, as referidas contribuições observavam o regime 
exclusivamente cumulativo, modalidade em que incide a exação em cada elo da cadeia de 
produção e comercialização de bens ou prestação de serviços, sem que seja permitido crédito 
proveniente da aquisição de mercadorias.

Com a finalidade de combater o denominado efeito "cascata", decorrente 
desse modo de apuração cumulativa, que se tem como extremamente pernicioso para a atividade 
produtiva, sobreveio a Emenda Constitucional n. 42/2003, que autorizou, na forma da lei, a 
observância do princípio da não cumulatividade também para as contribuições sociais, conforme 
redação conferida ao § 12º do art. 195 da Constitucional Federal.

No plano infraconstitucional, foram editadas a MP n. 66/2002, convertida 
na Lei n. 10.637/2002, e a MP n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003, que disciplinam o 
regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS e para a COFINS, 
respectivamente.

O regime não cumulativo em tela contempla a possibilidade de desconto 
de créditos calculados em relação a determinados custos, despesas e encargos da empresa sobre 
o valor da contribuição apurada, na forma dos arts. 2º e 3º de ambos os diplomas legais. Essa 
circunstância determinou a elevação da alíquota da Contribuição ao PIS (de 0,65% para 1,65%) e 
da COFINS (de 3,00% para 7,60%). 

Nesse contexto, conclui-se que norteou a instituição das contribuições 
não cumulativas determinada neutralidade fiscal, por meio da qual se buscou diluir entre os 
contribuintes da atividade produtiva as despesas com tributos, ao tempo que permitiu majoração 
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de alíquotas, de modo a não comprometer os níveis de arrecadação.

Em conformidade com as disposições contidas no art. 1º, §§ 1º e 2º, da 
Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, a base de cálculo dessas contribuições é o valor do 
faturamento ou da receita mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.

DO ALEGADO DIREITO A RESSARCIMENTO DE CRÉDITO 
SUSPENSO DE PIS/COFINS

No tocante aos contribuintes que atuam na indústria de alimentos, a Lei 
n. 10.925/2004 instituiu um regime especial de tributação da Contribuição ao PIS e da COFINS, 
que sobreveio com o precípuo objetivo de, em observância ao princípio da não cumulatividade, 
assegurar o aproveitamento de créditos, ainda que não tenha sido gerado para o produtor crédito 
ordinário na operação anterior.

Para melhor exame da matéria, transcrevem-se os seguintes dispositivos 
da Lei n. 10.925/2004, in verbis:

Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias 
de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos 
vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 
03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 
07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 
1701.99.00. 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 
2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão 
deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período 
de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no 
inciso II do caput do art. 3° das Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de 
cooperado pessoa física (Redação dada pela Lei n. 11.051/2004)
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas 
de:
I – cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, 
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados 
nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 
18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redação dada pela 
Lei n. 12.865/2013)
II – pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, 
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e
III – pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de 
produção agropecuária (Redacão dada pela Lei n. 11.051/2004).
§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só 
se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto 
no § 4º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.
§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de 
alíquota correspondente a: 
I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para 
os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in 
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natura, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de 
gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; (Redação dada pela Lei 
n. 13.137/2015).
[...]
§ 4ª É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1º deste 
artigo o aproveitamento:
I – do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;
II – de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 
pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.
(...)
Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa 
no caso de venda: (Redação dada pela Lei n. 11.051/2004)
I – de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando 
efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela 
Lei n. 11.051/2004).
II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no 
inciso II do § 1º do art. 8º desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do 
art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas 
no inciso III do § 1º do mencionado artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
[...]
§ 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 
11.051, de 2004)
Art. 9º-A. A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de 
que trata o art. 8º apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados 
à produção e à comercialização de leite, acumulado até o dia anterior à 
publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo ou acumulado ao final de cada 
trimestre do ano-calendário a partir da referida data, para: (Incluído pela Lei nº 
13.137, de 2015) 
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação aplicável à matéria; ou (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)  
II - ressarcimento em dinheiro, observada a legislação aplicável à 
matéria. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015 .

A leitura dos dispositivos revela que a pessoa jurídica submetida ao 
regime de não cumulatividade da Contribuição ao PIS e da COFINS, inclusive cooperativa que 
produz mercadorias de origem animal ou vegetal, tem direito de deduzir crédito presumido de 
insumos agropecuários adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física, em 
cada período de apuração.

A lei instituiu o crédito presumido com a finalidade de incrementar a 
aquisição de mercadorias de pessoas físicas, que não são sujeitas ao pagamento das 
contribuições em referência, de modo a estimular a atividade rural e a produção de alimentos. 
Com efeito, se não houvesse crédito presumido, os produtores somente adquiririam seus insumos 
de pessoas jurídicas, que geram créditos ordinários.

Em outras palavras, o crédito presumido assegura, relativamente às 
aquisições de pessoas físicas, ao produtor de mercadorias de origem animal ou vegetal, a mesma 
vantagem, caso tivesse adquirido seus insumos de pessoas jurídicas.

Sobre o tema, colhe-se artigo do Professor Heleno Taveira Torres 
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(Créditos Presumidos de PIS e Cofins nas exportações. Revista eletrônica Conjur, de 
30/05/2012), in verbis:

Evidencia-se que o crédito presumido do PIS e da Cofins previsto no artigo 8º da 
Lei 10.925/2004 é instrumento complementar ao crédito ordinário do regime geral.
Nesse sentido, o crédito presumido do PIS e da Cofins ora analisado alcança as 
hipóteses nas quais o contribuinte não poderia aproveitar os créditos ordinários 
da sistemática não-cumulativa, em virtude da ausência de escrituração ou de 
qualquer outro impedimento, como é o caso da originação das mercadorias dá-se 
a partir de pessoas físicas ou cooperativas, com a finalidade de exportação.
A definição desse regime deve ser coerente com a necessidade de tributação 
única sobre as receitas, acompanhadas necessariamente dos descontos 
relativos ao montante 'acumulado' na cadeia. Como determinadas aquisições de 
produtos para industrialização ou revenda não geram direito a crédito ordinário 
passível de dedução, como, por exemplo, as aquisições realizadas de pessoas 
físicas (produtores agrícolas ou cooperados), justifica-se o crédito presumido.

Depreende-se do teor da Lei n. 10.925/2004 a instituição de um 
microssistema jurídico integrado por agricultores, fornecedores de insumos e industriais, 
atendendo as peculiaridades do setor agroindustrial, que sobreveio em substituição ao regime não 
cumulativo geral relativamente aos insumos que menciona, previsto nas Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003.

O referido microssistema busca desonerar a cadeia produtiva e 
estabelece a possibilidade de dedução de crédito presumido da contribuição ao PIS/PASEP e da 
COFINS tão somente pelas pessoas jurídicas descritas no art. 8º, caput, da Lei n. 10.925/2004, 
ou seja, pelos produtores de alimentos.

As empresas que exercem uma função intermediária de fornecimento de 
insumos, ao comercializarem os produtos descritos na lei, embora não sejam beneficiadas com o 
crédito presumido, em face da vedação do art. 8º, § 4º, da Lei 10.925/2004, usufruem da 
suspensão da incidência das contribuições incidentes sobre a receita da sua comercialização, por 
força das disposições contidas no art. 9º e incisos do mencionado diploma legal.

Em outras palavras, as empresas, inclusive cooperativas, que promovem 
atividades pré-industriais não oferecem a receita proveniente da comercialização dos produtos 
especificados em lei à tributação das contribuições em tela, pois a revenda, no mercado interno, 
para os produtores de alimentos encontra-se sujeita à suspensão. 

Desse modo, tem-se a seguinte sequência de tributação relativamente 
aos agentes, inclusive cooperativas, que atuam com os produtos agrícolas e pecuários descritos 
na norma: a) os agricultores e pecuaristas, pessoas físicas ou cooperados pessoas físicas, que não 
são sujeitos ao pagamento das contribuições em tela; b) os fornecedores de insumos 
especificados na lei, que exercem função intermediária ao adquirem os insumos agropecuários e 
são igualmente desobrigados ao pagamento das contribuições, em razão da suspensão da sua 
incidência; e c) os produtores de alimentos, que gozam de créditos presumidos, na forma da lei.

Outrossim, à luz do art. 9º-A da Lei n. 10.925/2004, somente aqueles que 
apuram saldos de créditos presumidos, ou seja, os produtores de alimentos, podem requerer 
ressarcimento ou compensação.
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A cooperativa recorrente sustenta que apurou créditos em conformidade 
com o art. 3º das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2004, “bem como quantificou os débitos devidos 
sobre suas receitas e no confronto de ambos resultou saldo credor” (e-STJ fl. 295). Segue 
afirmando que “os pedidos de ressarcimento dos créditos vinculados as operações no mercado 
interno com suspensão de PIS e COFINS, efetuado pela Recorrente foram formulados com 
fundamento nas disposições do artigo 17 da Lei nº 11.033/04 e no artigo 16 da Lei nº 11.116/05” 
(e-STJ fl. 295).

Ocorre que o art. 8º, § 4º, inciso II, da Lei n. 10.925/2004 veda 
expressamente o aproveitamento de crédito “em relação às receitas de vendas efetuadas com 
suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo”, de modo que se mostra 
incabível a pretensão deduzida, por falta de amparo na norma específica.

Ressalte-se que se apresentam inaplicáveis as regras destinadas ao 
REPORTO.

A respeito dos benefícios fiscais, a Constituição Federal, em seu art. 105, 
§ 6º, estabelece que "qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 
matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto 
no art. 155, § 2.º, XII, 'g'".

Assim, percebe-se que um benefício fiscal estruturado e instituído para 
um determinado fim ou destinado a uma parcela específica de contribuintes não pode ser 
estendido a hipótese diversa daquela estabelecida pelo Poder Legislativo, ressalvada a posterior 
opção legislativa pela ampliação do seu alcance.

De fato, "o Poder Judiciário não pode atuar na condição de legislador 
positivo, para, com base no princípio da isonomia, desconsiderar os limites objetivos e subjetivos 
estabelecidos na concessão de benefício fiscal, de sorte a alcançar contribuinte não contemplado 
na legislação aplicável, ou criar situação mais favorável ao contribuinte, a partir da combinação – 
legalmente não permitida – de normas infraconstitucionais" (ARE 710.026-ED, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Turma, julgado em 07/04/2015, DJe 23/04/2015).

À luz dessas premissas, a Primeira Seção inclusive firmou a 
compreensão de que a manutenção de crédito prevista para o benefício fiscal instituído para os 
beneficiários do regime especial REPORTO, de que cuida o art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não 
alcançaria o sistema não cumulativo desenhado para a contribuição ao PIS e à COFINS sob o 
regime monofásico. 

Eis a ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO AO 
PIS E COFINS. REVENDA DE MERCADORIAS. REGIME 
MONOFÁSICO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 
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3 do Plenário do STJ).
2. No regime monofásico, a carga tributária concentra-se numa única fase, 
sendo suportada por um único contribuinte, não havendo cumulatividade a 
se evitar.  
3. Na técnica não cumulativa, por sua vez, a carga tributária é diluída em 
operações sucessivas (plurifasia), sendo suportada por cada elo 
(contribuinte) da cadeia produtiva, havendo direito a abater o crédito da 
etapa anterior.
4. "Não há que se falar em ofensa ao princípio da não-cumulatividade 
quando a tributação se dá de forma monofásica, pois a existência do 
fenômeno cumulativo pressupõe a sobreposição de incidências tributárias" 
(STF, RE 762892 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
24/03/2015, DJe-070).
5. A regra geral é a de que o abatimento de crédito não se coaduna com o 
regime monofásico, só sendo excepcionada quando expressamente prevista 
pelo legislador, não sendo a hipótese dos autos, nos termos do que 
estabeleceu o item 8 da Exposição de Motivos da MP n. 66/2002, 
convertida na Lei n. 10.637/2002, que dispôs, de forma clara, que os 
contribuintes tributados em regime monofásico estariam excluídos da 
incidência não cumulativa do PIS/PASEP.
6. O benefício fiscal previsto no art. 17 da Lei n. 11.033/2004, em razão da 
especialidade, não derrogou a Lei n. 10.637/2002 e a Lei n. 10.833/2003, 
bem como não desnaturou a estrutura do sistema de créditos estabelecida 
pelo legislador para a materialização do princípio da não cumulatividade, 
quanto à COFINS e à contribuição ao PIS.
7. A técnica da monofasia é utilizada para setores econômicos geradores de 
expressiva arrecadação, por imperativo de praticabilidade tributária, e 
objetiva o combate à evasão fiscal, sendo certo que interpretação contrária, 
a permitir direito ao creditamento, neutralizaria toda a arrecadação dos 
setores mais fortes da economia. 
8. Embargos de divergência desprovidos.
(EAREsp 1.109.354/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/04/2021, DJe 03/05/2021).

In casu, não merece reparos o acórdão recorrido, que bem consignou, in 
verbis (e-STJ fl. 229): 

No ponto, entendo que a previsão contida neste diploma legal apenas tem 
incidência quando se trata de regime especial instituído como incentivo à 
modernização e à ampliação da estrutura portuária - REPORTO, isto é, a 
manutenção de créditos relativos ao PIS e a COFINS, que, neste caso, é 
relativa às operações comerciais envolvendo máquinas, equipamentos e 
outros bens quando adquiridos pelos beneficiários do REPORTO e 
empregados para utilização exclusiva em portos, situação na qual, 
consoante se infere dos autos, a Impetrante não se enquadra.

Com efeito, a tese da ora recorrente de que seria aplicável o benefício 
fiscal do art. 17 da Lei n. 11.033/2004 não encontra respaldo na orientação firmada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, pois tal dispositivo, em razão da especialidade, não derrogou a Lei n. 
10.637/2002 e a Lei n. 10.833/2003, bem como não desnaturou a estrutura do sistema de créditos 
estabelecida pelo legislador para a materialização do princípio da não cumulatividade, quanto à 
COFINS e à contribuição ao PIS.
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Da leitura dos dispositivos legais que regem a matéria em nenhum 
momento se pode extrair a compreensão, deduzida nas razões de recurso especial, de que seria 
possível ressarcimento ou  compensação relativos a operações de saída com suspensão da 
Contribuição ao PIS e da COFINS.

Nesse contexto, a cooperativa recorrente, submetida ao microssistema 
de tributação do setor agropecuário, que lhe assegura o direito de suspensão das contribuições 
em debate em razão dos insumos que fornece, não tem direito ao aproveitamento de créditos, à 
luz da vedação contida no art. 8º, § 4º, inciso II, da Lei n. 10.925/2004, sendo-lhe inaplicáveis as 
disposições do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, tampouco as do art. 16 da Lei n. 11.116/2005, que 
rege o pedido de ressarcimento e compensação naquela hipótese.

Em outras palavras, não há como assegurar o direito da cooperativa 
recorrente ao aproveitamento de créditos vinculados às operações com suspensão da 
Contribuição ao PIS e da COFINS.

DO MÉTODO DE APURAÇÃO DO PIS/COFINS

No tocante ao método de apuração da Contribuição ao PIS e da 
COFINS sob o regime não cumulativo, ressalte-se a ausência de identidade normativa entre tais 
tributos e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) e 
o Imposto de Produtos Industrializados (IPI), por exemplo.

O cálculo do valor devido a título das contribuições em debate não se 
apoia nos valores dos tributos destacados em notas fiscais das operações anteriores (método do 
crédito do tributo), tal como se verifica nos impostos em referência.

Sobre a distinção em referência, a lição de Ricardo Mariz de Oliveira 
(Aspectos relacionados à “não-cumulatividade” da Cofins e da contribuição ao PIS. In: 
FISCHER, Octavio Campos; PEIXOTO, Marcelo Magalhães (coords.). PIS-Cofins: Questões 
Atuais e Polêmicas. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 35), in verbis:

Tudo isso é diferente quanto às contribuições sobre receitas, a propósito das 
quais a Constituição nada exige e tudo transfere para a lei comum, e cujas leis 
apenas permitem determinadas deduções de valores das mesmas. Mesmo a 
inexistência de previsão legal relativa a estornos de valores deduzidos, que 
subsistiu nas Leis nº 10.637 e 10.833 até que a Lei nº 10.865 a previu em 
determinadas situações específicas, demonstra a diferença entre os sistemas 
dessas contribuições e os do IPI e do ICMS.

A Exposição de Motivos da MP n. 135/2003 (que instituiu a não 
cumulatividade para a COFINS) explicitou que seria adotado o método indireto subtrativo, nos 
seguintes termos:

7. Por se ter adotado, em relação à não-cumulatividade, o método indireto 
subtrativo, o texto estabelece as situações em que o contribuinte poderá 
descontar, do valor da contribuição devida, créditos apurados em relação aos 
bens e serviços adquiridos, custos, despesas e encargos que menciona.

As características do método subtrativo base sobre base na modalidade 
indireta – veiculado expressamente nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 – mostram-se bem 
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delineadas por Christiano Mendes Wolney Valente (PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos: 
conceito de bens e serviços utilizados como insumos na fabricação de produtos destinados à 
venda. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 29/30):

Para essas contribuições, prevê a legislação nacional nos arts. 1º da Lei n. 
10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 (BRASIL, 2012) que o fato gerador e 
a base de cálculo são o “faturamento mensal”, assim entendido o total das 
receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil. Sobre essa base de cálculo incide 
uma alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento) para a Cofins 
e de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) para o 
PIS/Pasep, chegando-se ao valor do tributo devido, do qual serão 
descontados créditos calculados sobre as despesas e custos que os arts. 3º 
da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003 elencam como dedutíveis, 
após a aplicação das mesmas alíquotas [...]. Ou seja, o encontro da base 
tributável com a base creditável é intermediado pela incidência de alíquotas 
(forma indireta). Nesse caso, pelo o fato de as alíquotas incidentes sobre a 
base de cálculo e sobre a base creditável serem idênticas, o efeito é o 
mesmo que se o tributo fosse apurado pelo método subtrativo base sobre 
base direto.

Desse modo, de forma diversa do que ocorre no ICMS e no IPI, o 
desenho normativo da não cumulatividade da Contribuição ao PIS e da COFINS consiste em 
autorizar que o contribuinte desconte créditos relativamente a determinados custos e despesas, o 
que significa, na prática, poder deduzir do valor apurado (alíquota x faturamento) determinado 
valor referente às aquisições (alíquota x aquisições).

Portanto, de acordo com essa metodologia, utilizada para os contribuintes 
submetidos exclusivamente ao regime não cumulativo, o valor dos tributos é obtido, em resumo, 
por meio da diferença entre a alíquota aplicada sobre as vendas e a incidente nas compras.

De outro lado, é possível que, em algumas atividades, a pessoa jurídica 
se encontre parcialmente submetida à sistemática da cumulatividade. Nesses casos, a critério do 
contribuinte, a apuração do valor devido pode observar dois métodos: a) apropriação direta, 
inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade integrada e coordenada 
com a escrituração; ou b) rateio proporcional, hipótese em que se aplica aos custos, despesas e 
encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita ao regime de 
apuração não cumulativo e a receita bruta total.

É o que se depreende do art. 3º, §§ 7º e 8º, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, in verbis: 

Art. 3º [...]

§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência 
não-cumulativa da contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a 
parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação 
aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas.
§ 8º Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita 
Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas 
referidas no § 7º e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa 
dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa 
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jurídica, pelo método de:
I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema 
de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou
II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos 
comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à 
incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
Lei nº 10.833/2003(COFINS)
Art. 3º [...].
§ 7º Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência 
não-cumulativa da COFINS, em relação apenas à parte de suas receitas, o 
crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e 
encargos vinculados a essas receitas.
§ 8º Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita 
Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas 
referidas no § 7º e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa 
dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa 
jurídica, pelo método de:
I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema 
de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou
II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos 
comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à 
incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.

No entanto, o Tribunal de origem, soberano no exame do conjunto fático 
probatório, asseverou que a cooperativa recorrente encontra-se integralmente submetida ao 
regime não cumulativo, que não permite tal opção (e-STJ fl. 233):

Desse modo, consoante disciplinou a lei, fica claro que o método do rateio 
proporcional deve ser aplicado somente quando uma parte da receita do 
contribuinte é cumulativa e a outra não.
In casu, consoante se extrai da petição inicial (evento 1, documento 
INIC1, fl. 19, in verbis), mostra-se inviável a aplicação da sistemática 
pugnada, uma vez estando a Impetrante, consoante informado, amoldada 
apenas ao regime da não-cumulatividade para apuração e recolhimento do 
PIS e da COFINS.

Nesse contexto, verifica-se, no ponto, que, no acórdão recorrido, o 
Tribunal de origem decidiu a questão ora ventilada com base na realidade que se delineou à luz 
do suporte fático-probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa 
extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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